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106 Obrigatoriedade do poder público de fornecer medicamentos não incorporados em atos 

normativos do SUS. 

2 

692 Devolução dos valores recebidos pelo litigante beneficiário do Regime Geral da Previdência Social 

- RGPS em virtude de decisão judicial precária, que venha a ser posteriormente revogada. 

5 

732 Concessão do benefício de pensão por morte a menor sob guarda. 1 

929 Discussão quanto às hipóteses de aplicação da repetição em dobro prevista no art. 42, parágrafo 

único, do CDC. 

3 

954 Existência de dano moral no caso da cobrança de valores referentes à alteração de planos de 

franquia ou de serviços nos contratos de telefonia fixa, sem autorização pelo usuário. 

1 

963 Discute-se o cabimento da execução regressiva proposta pela ELETROBRÁS contra a UNIÃO em 

razão da condenação das mesmas ao pagamento das diferenças na devolução do empréstimo 

compulsório sobre o consumo de energia elétrica ao PARTICULAR CONTRIBUINTE da exação. 

1 

975 Questão atinente à incidência do prazo decadencial sobre o direito de revisão do ato de 

concessão de benefício previdenciário do regime geral (art. 103 da Lei 8.213/1991) nas hipóteses 

em que o ato administrativo da autarquia previdenciária não apreciou o mérito do objeto da 

revisão. 

1 

981 À luz do art. 135, III, do CTN, o pedido de redirecionamento da Execução Fiscal, quando fundado 

na hipótese de dissolução irregular da sociedade empresária executada ou de presunção de sua 

ocorrência (Súmula 435/STJ), pode ser autorizado contra: (i) o sócio com poderes de 

administração da sociedade, na data em que configurada a sua dissolução irregular ou a 

presunção de sua ocorrência (Súmula 435/STJ), e que, concomitantemente, tenha exercido 

poderes de gerência, na data em que ocorrido o fato gerador da obrigação tributária não 

adimplida; ou (ii) o sócio com poderes de administração da sociedade, na data em que 

configurada a sua dissolução irregular ou a presunção de sua ocorrência (Súmula 435/STJ), ainda 

que não tenha exercido poderes de gerência, na data em que ocorrido o fato gerador do tributo 

não adimplido. 

1 

986 Inclusão da Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão de Energia Elétrica (TUST) e da Tarifa de 

Uso do Sistema de Distribuição de Energia Elétrica (TUSD) na base de cálculo do ICMS. 

144 

987 Possibilidade da prática de atos constritivos, em face de empresa em recuperação judicial, em 

sede de execução fiscal de dívida tributária e não tributária. 

6 

1013 Possibilidade de recebimento de benefício por incapacidade do Regime Geral de Previdência Social 

de caráter substitutivo da renda (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez) concedido 

judicialmente em período de abrangência concomitante ao que o segurado estava trabalhando e 

aguardando o deferimento do benefício. 

1 

1015 Legitimidade passiva do HSBC Bank Brasil S/A para responder pelos encargos advindos de 

expurgos inflacionários relativos a cadernetas de poupança mantidas perante o extinto Banco 

Bamerindus S/A, em decorrência de sucessão empresarial havida entre as instituições financeiras. 

1 

1017 Definição sobre a configuração do ato de aposentadoria de servidor público como negativa expressa 

da pretensão de reconhecimento e cômputo, nos proventos, de direito não concedido enquanto o 

servidor estava em atividade, à luz do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e da Súmula 85/STJ. 

1 

1018 Possibilidade de, em fase de Cumprimento de Sentença, o segurado do Regime Geral de 

Previdência Social receber parcelas pretéritas de aposentadoria concedida judicialmente até a data 

inicial de aposentadoria concedida administrativamente pelo INSS enquanto pendente a mesma 

ação judicial, com implantação administrativa definitiva dessa última por ser mais vantajosa, sob o 

enfoque do artigo 18, § 2º, da Lei 8.213/1991 

1 

1032 Definição da tese alusiva à legalidade ou abusividade de cláusula contratual de plano de saúde que 

estabelece o pagamento parcial pelo contratante, a título de coparticipação, na hipótese de 

internação hospitalar superior a 30 dias decorrente de transtornos psiquiátricos. 

1 
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1042 Definir se há - ou não - aplicação da figura do reexame necessário nas ações típicas de improbidade 

administrativa, ajuizadas com esteio na alegada prática de condutas previstas na Lei 8.429/1992, 

cuja pretensão é julgada improcedente em primeiro grau 

1 
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